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na escola que conheceu a discriminação, foi 

considerada “muito inteligente para uma 

indígena”. A família adotiva a estimulou estu-

dar e Severiá aderiu a ideia com gosto. Para 

apoiar a luta dos povos indígenas pela terra, 

cursar a faculdade de Direito passou a ser um 

de seus sonhos, afinal “eram os anos 1980 e 

tinham muitos problemas com a demarcação 

de terra”. Mesmo com a 

dedicação aos estudos, 

infelizmente, não passou 

no vestibular. A família 

a aconselhou tentar o 

curso de Letras, pois 

tinha boa proficiência 

nas línguas. Assim, acei-

tou a sugestão e conse-

guiu entrar no curso de português e inglês na 

Faculdade de Letras da Universidade Cató-

lica de Goiás. Durante os estudos, trabalhava 

como professora para pagar a faculdade. 

Foi na época da faculdade que Severiá 

se voltou às temáticas e projetos destina-

dos aos povos indígenas. Participou de um 

projeto da FUNAI com o povo Krahô, que 

envolvia pessoas da antropologia, educação 

e saúde. Foi junto ao povo Krahô que sentiu 

o quanto a cultura não indígena já era parte 

de sua formação e como as questões ligadas 

ao preconceito contra os indígenas: conceitos 

de limpo/sujo, beleza, vergonha, sexuali-

dade estavam arraigadas no seu pensamento. 

Esta viagem permitiu se 

reencontrar e se reafir-

mar enquanto pessoa 

Karajáe Javaé, sua iden-

tidade e ter orgulho de 

ser quem é. 

A partir dessa viagem 

e da sua identificação 

com a identidade Karajá e Javaé, começou 

um forte envolvimento com questões de 

direitos indígenas. Severiá trabalhou na 

Superintendência de Assuntos Indígenas na 

Secretaria do Meio Ambiente de Goiás como 

Coordenadora do Departamento de Educa-

ção, Cultura e Documentação. Foi membro 

do IBRACE – Instituto Brasil Central. Foi lá 

“Ser mulher indígena é lutar 
pela vida, não aceitar a mera so-
brevivência. Desistir jamais. Insis-
tir em vida para todos.”
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que ela encontrou seu futuro marido, Cipassé, 

um rapaz Xavante da Terra Indígena Pimen-

tel Barbosa. Cipassé já era prometido a uma 

indígena Xavante, no entanto, pediu permis-

são ao Conselho Tradicional na comunidade 

Warã para se casar com Severiá. O Conselho 

o liberou do compromisso assumido ante-

riormente e permitiu o casamento. 

A família de seu marido a acolheu muito 

bem e, assim, construiu relações muito boas 

com a comunidade Xavante. A filosofia dos 

Xavante, um povo do cerrado, que está 

baseada nos sonhos, é muito parecida com 

a filosofia do povo Karajá e Javaé – mesmo 

sendo um povo das águas. 

Em parceria com o ex-marido, desen-

volveu projetos orientados pelo sonho de 

Sibupá, um dos anciões e tio de Cipassé (a 

filosofia dos Xavante, um povo do cerrado, 

caçador, está baseada nos sonhos). Sibupá 

havia sonhado que os animais estavam 

desaparecendo do cerrado, morrendo, e isto 

traria a morte dos Xavante. Assim, nasce-

ram associações e projetos para monitorar 

os animais, organizar intercâmbios, ofici-

nas e exposições nacionais e internacionais 

para preservar a cultura tradicional Xavante. 

Severiá também sempre trabalhou na tenta-

tiva de aproximar as comunidades indígenas 

dos não indígenas que vivem ao redor das 

aldeias: “os não-indígenas precisam saber 

e conhecer os indígenas para entende-los 

e respeita-los. É importante ter espaços de 

cultura e de mutirão entre indígenas e não 

indígenas para pensar em como viver juntos, 

respeitando e valorizando as diferenças,” 

explica Severiá.

O casal tem uma filha, Clara, de 21 anos, 

que atualmente cursa Jornalismo em Goiânia. 

Em 2019 Clara terminará a faculdade. Há 4 

anos, Severiá e seu marido se separaram, 

mas sua parceria de trabalho na luta pelos 

direitos indígenas continua. 
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Sonho para o futuro

Na luta pelos direitos dos povos indígenas 

Severiá aprendeu que é preciso garantir o 

presente para garantir um futuro. Os precon-

ceitos na maioria da sociedade brasileira pos-

sibilitam e justificam o não reconhecimento 

dos povos indígenas no país: na questão da 

demarcação das terras, no respeito por um 

jeito de viver diferenciado, em uma educação 

e visão de mundo diferente. A vida é efêmera 

diz Severiá: “Pode ser aqui hoje, mas não 

amanhã. Para ter um bisneto, você precisa 

ter filho que está com saúde, que respeita 

os anciões, que sabe os jeitos de viver.” O 

mais importante para o futuro, sob seu ponto 

de vista, é ter terra para viver, para fazer as 

festas, para continuar plantando, pescando, 

coletando frutas, viver e administrar uma 

economia da abastança. A demarcação pre-

cisa acontecer agora. Severiá enfatiza que é 

necessário ter relações com os não indígenas 

para impactar as políticas públicas. Também 

considera fundamental, para a perspectiva de 

futuro, educar as crianças, pensar qual tipo 

de escola e qual tipo de educação é preciso, e 

fortalecer os jovens: “Eles precisam entender 

a importância da luta, de ir na estrada e lutar 

por seus direitos. Os jovens precisam de mais 

informação para que eles possam continuar 

refletindo, analisando quais caminhos os 

levam a serem construtores de sua própria 

história na imensidão dos campos cerrados 

e nas cidades que foram construídas em seus 

territórios tradicionais.”
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Claciane Rinenh Crespo, nasceu no dia 

5 de março de 1990 na cidade de Redentora 

no estado do Rio Grande do Sul. Claciane 

pertence ao povo Kaingang, da marca tribal 

Kanhru. Ela se criou e ainda vive na Terra 

Indígena Guarita, situada no Noroeste do RS. 

O ensino básico foi cursado por Claciane 

na comunidade onde morava, Missão Indí-

gena, na escola que atualmente tem o nome 

de Escola Estadual Indígena de Ensino Fun-

damental Davi Rygjo Fernandes. Do quinto 

ano em diante, Claciane estudou em uma 

escola não indígena, Escola Estadual de 

Ensino Fundamental e Ensino Médio Américo 

dos Santos. Como estudar é fundamental para 

Claciane, também cursou o magistério nor-

mal no Instituto Fagundes Varela e, durante 

4 anos, estudou na Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC) para graduar-se na 

Claciane Rienenh 
Povo Kaingang - Terra Indígena Guarita, RS
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área das linguagens (Língua Kaingang, Por-

tuguês, Artes, Educação Física).

Hoje, aos 28 anos, Claciane conta que 

desde cedo busca conquistar e realizar seus 

sonhos: “Sempre faço a minha parte para 

atingir o que almejo, porém, nem sempre 

conquistamos aquilo que 

sonhamos, mas quando 

lembro que fiz o melhor 

de mim fico feliz, afinal, 

fiz tudo o que estava ao 

meu alcance”.

Mãe de uma menina 

de 2 anos e 11 meses, 

chamada Gabriela Ritê Crespo da Rosa, Cla-

ciane divide seu tempo entre a maternidade e 

o trabalho. Atualmente é educadora 20 horas 

semanais em séries finais, com a disciplina de 

Língua Portuguesa e 20 horas com a turma do 

2° ano do ensino fundamental na Escola Esta-

dual Indígena de Ensino Fundamental Bento 

Pi Góg, localizada na comunidade de Pedra 

Lisa, também na Terra Indígena Guarita. 

Trabalhar com educação bilíngue é uma 

das grandes conquistas de Claciane, pois a 

maioria dos indígenas é falante de Língua 

Kaingang e isso facilita o processo de ensino 

e aprendizado, mesmo que na maioria das 

escolas a direção não goste do ensino bilín-

gue: “a minha trajetória e minha luta são 

contra esse tal de “sis-

tema”, pois a educação 

indígena Kaingang é 

feita em casa, na agricul-

tura, nas brincadeiras, 

nos diálogos (contação 

de histórias e conversas). 

As pessoas não apren-

dem só em quatro pare-

des, também se aprende ouvindo historias 

em baixo de uma árvore, por exemplo, ou, 

escutando as conversas, os conselhos de uma 

pessoa sábia (kófa), ou até mesmo obser-

vando o adulto trabalhar, a criança aprende 

também a trabalhar”. 

Dentro da Terra Indígena, o papel prota-

gonizado por Claciane é defender a língua 

Claciane acredita que “ser mu-
lher indígena é atuar nas decisões, 
nos afazeres e responsabilidades 
na comunidade e fora dela”.
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materna Kaingang. Muitos moradores da 

Terra Indígena Guarita se consideram indí-

genas, mas não praticam nem falam em sua 

língua materna. Claciane explica aos seus 

alunos a importância da língua para as gera-

ções futuras, para também saberem sobre 

seus direitos e deveres dentro e fora das 

comunidades indígenas, além de praticar e 

vivenciar seus costumes. 

Sonho para o futuro

Para o futuro, Claciane quer que o sistema 

educacional fosse priorizado, contemplando 

a diversidade, educação gratuita e de qua-

lidade para todos, que possibilite formar 

profi ssionais com capacidade de pesqui-

sar e promover conhecimentos científi cos, 

valorizando os costumes e conhecimento 

do indivíduo. Assim, Claciane entende que 

“precisamos trabalhar e desenvolver valores 

éticos e morais com todos, com crianças e 

adultos. A mudança que queremos está nas 

mãos do grupo ou do povo. Enfi m, gostaria 

de formar indivíduos pensantes e criativos 

sempre valorizando suas crenças, costumes”.
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Walderes é indígena do povo Laklãnõ/

Xokleng, tem 33 anos e é mãe de uma menina. 

Graduada em Letras Português/Espanhol, 

pela universidade UNIASSELVI, e também 

em Licenciatura Intercultural Indígena do Sul 

da Mata Atlântica pela Universidade Federal 

de Santa Carina – UFSC, Walderes entende 

que os estudos são parte fundamental da 

vida. Por pensar assim, não parou de estu-

dar: atualmente é mestranda em História na 

UFSC, na Linha de pesquisa História Indí-

gena, Etnohistória e Arqueologia. 

Por 12 anos, Walderes trabalhou como 

professora na rede estadual de educação, na 

Escola Indígena de Educação Básica Vanhecú 

Patté, na sua aldeia (Aldeia Bugio), sempre 

focando na educação diferenciada, como está 

garantida na Constituição Federal de 1988. 

Walderes conta com orgulho que lançou mão 

de sua experiência como professora para seu 

trabalho de conclusão de curso (TCC): “Tive 

o prazer de registrar em meu TCC, na UFSC, 

minha experiência como docente... trabalho 

abordou a problemática da Educação Dife-

renciada Indígena a partir de um projeto 

de pesquisa que buscou registrar a história, 

cultura, língua e tradição do povo Laklãnõ/

Xokleng”. 

Walderes Coctá Priprá de Almeida 
Povo Laklãnõ/Xokleng - Laklãnõ, SC
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Por acreditar na importância da orga-

nização social, Walderes faz parte de duas 

associações dentro da Terra Indígena: uma 

associação comunitária e outra familiar. 

Assim, acredita que a linha de pesquisa 

escolhida no mestrado vem de encontro 

com a temática a qual trabalha dentro da 

sua comunidade e servirá para aprofundar 

nos conceitos relativos à história dos povos 

indígenas do Brasil. Walderes está muito 

empolgada com seu projeto de pesquisa no 

mestrado, pois tem como principal objetivo 

registrar e mapear a história da ocupação do 

povo indígena Laklãnõ/Xokleng no Alto Vale 

do Itajaí-SC. Ela quer mostrar a importân-

cia desses locais para seu povo indígena, do 

passado e do presente: “Mostrar também que 

esses locais estão em conexão com a história 

de vida do povo indígena. Buscarei ao longo 

deste projeto analisar e compreender todo o 

processo histórico desses locais”.

Sonho para o futuro

O futuro que Walderes vislumbra é a con-

clusão do mestrado e a continuidade do seu 

caminho nos estudos, fazendo doutorado. 

Depois voltar à comunidade e trabalhar junto 

com as lideranças de sua Terra Indígena.

“Ser mulher indígena é ser 
guerreira. É lutar pelos direitos de 
nosso povo. É não desistir nos pri-
meiros obstáculos e dificuldades, 
mas caminhar com coragem para 
conquistar a luta pelo nosso povo.”
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Maria Leonice nasceu há 42 anos na 

Terra Indígena Rio Branco, em Rondônia. 

Desde que casou com Parente Paiter Suruí 

reside na Terra Indígena Sete de Setembro, 

onde gerou seus cinco filhos. Uma conquista 

importante em sua vida foi ser professora 

indígena. Porém, Maria Leonice queria mais 

do que estar dentro de sala de aula, tinha 

desejo de fazer mais, por isso se envolveu 

com o movimento indígena.

Sua vida de militância no movimento 

indígena começou com a participação nas 

reuniões em várias aldeias da sua comuni-

dade sobre diversos temas, especialmente 

sobre saúde e educação indígena e Funai: 

“Aos poucos fui entendendo e sempre que-

rendo conhecer mais, vendo que nós, mulhe-

res indígenas, precisamos nos organizar para 

estarmos com os homens junto na luta”.

Maria Leonice reconhece o apoio recebido 

no início de sua caminhada como liderança, 

tanto do coordenador da Funai de Ji-Para-

ná-RO, Vicente Batista e de Neide Karitiana, 

que a incentivaram a participar do debate 

sobre a Lei Maria da Penha. Foi assim que 

Maria Leonice Tupari  
Povo Tupari - Terra Indígena Sete de Setembro, RO
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começou a sair das discussões no âmbito 

do seu estado e conheceu as organizações 

indígenas nacionais como Coordenação 

das Organizações Indígenas da Amazônia 

Brasileira (COIAB) e Articulação dos Povos 

Indígenas do Brasil (APIB). 

Maria Leonice conta com orgulho que 

participou da criação 

da União das Mulheres 

Indígenas da Amazô-

nia Brasileira (UMIAB): 

“Estive presente na cria-

ção da UMIAB, onde tive 

a oportunidade de ser 

uma das primeiras con-

selheiras representando 

meu estado. Não parei 

mais participando de várias discussões que 

era de interesse dos nossos povos”.

A liderança de Maria Leonice é mesmo de 

muita militância. Ela foi membro da Organi-

zação das Mulheres Indígenas de Rondônia 

e Sul do Amazonas (OMIRÃN), a primeira 

organização de mulheres do estado de Ron-

dônia, mas por alguns motivos a OMIRÃN 

não conseguiu se consolidar, assim, junta-

mente com outras mulheres, continuou a 

articulação e participação da UMIAB. Foi 

neste momento de sua vida que casou com 

Parente Paiter Suruí e passou a morar na 

Terra Indígena Sete de Setembro. 

Na Terra Indígena 

Sete de Setembro, Maria 

Leonice trabalhou dois 

anos como Coordena-

dora do Departamento 

de Mulheres Paiter: “Foi 

muito importante para 

mim, pois tive a opor-

tunidade de auxiliar, de 

alguma forma, nos trabalhos voltados às 

mulheres. Após sair, recebi um convite para 

participar das multiplicadoras do Voz das 

Mulheres Indígenas do Brasil, representando 

Rondônia. Essa ação é em parceria com a 

ONU Mulher”.

“Ser mulher indígena é conti-
nuar a luta de nossos antepas-
sados, buscando os espaços den-
tro e fora de suas comunidades, 
sempre com a essência de Mulher 
indígena”.
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Em 28 de setembro de 2015, foi criada 

a Associação das Guerreiras Indígenas de 

Rondônia (AGIR), momento em que foi eleita 

coordenadora e já está exercendo o segundo 

mandato. Também faz parte do Conselho 

Municipal do Direito da Mulher, pautando 

as demandas das mulheres indígenas que 

antes não tinham visibilidade.

No meio de toda esta militância e traba-

lho, Maria Leonice está fazendo ensino supe-

rior, para qualificar ainda mais sua atuação. 

Na sua aldeia é uma mulher que cuida da 

família, trabalha na roça, em casa e auxi-

lia nos trabalhos do Centro Cultural Wagôh 

Pakob que há na comunidade.

Sonho para o futuro

Maria Leonice espera que no futuro a 

sociedade respeite todos os povos indígenas 

e que estes consigam ter suas terras demar-

cadas: “Somente assim conquistaremos viver 

bem porque todos nós povos indígenas esta-

mos ligados à terra”.
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A indígena Teresa Fernandes, 41 anos, 

nasceu em 8 de janeiro 1977, em Passo Fundo/

RS, pertence ao povo Mbya Guarani. Reside 

na Terra Indígena Guarita, aldeia Tekoá 

Ka’aguy Porã, município de Erval Seco/RS.

Teresa é mãe de dois filhos e já é avó. O 

seu neto, uma de suas alegrias, é filho de 

Lúcia, sua filha mais nova. Mateus, o seu pri-

mogênito ainda é solteiro e se dedica aos 

estudos. Mateus frequenta as aulas em Erval 

Seco todas as manhãs para cursar o ensino 

médio, pois não há este nível de estudo na 

aldeia.

A formação de Teresa é “das experiências 

da vida”, como diz. Atualmente contribui 

com seu pai, o pajé, no aconselhamento das 

pessoas da aldeia. Por quatro anos Teresa 

exerceu a função de Cacica de sua aldeia, 

mas ressalta que sempre atuou ao lado de 

seu pai. Enquanto foi cacica, entendendo a 

importância dos estudos, lutou junto com a 

comunidade para que os professores Guarani 

pudessem fazer faculdade, pois os indíge-

nas têm dificuldade de entender as falas dos 

Teresa Fernandes
Povo Mbyá Guarani - Terra Indígena Guarita, aldeia Tekoá Ka’aguy 
Porã, Erval Seco, RS
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“juruá”, dos não indígenas. Neste momento, 

também solicitaram melhorias na Unidade 

de Saúde, e um agente de saúde indígena 

Guarani para visitar as famílias, pois qualifica 

o atendimento ao povo se o agente de saúde 

falar na língua materna. Essas reivindicações 

são feitas na tentativa de melhorar a comu-

nidade, porém “sem perder a nossas raízes 

culturais”, explica Teresa.

Fora da aldeia, Teresa gosta de partici-

par das reuniões que abordam a temática 

indígena, para buscar melhorar a qualidade 

de vida. Assim, participa dos encontros e 

viagens com o COMIN, “que é hoje umas das 

únicas Instituições que valoriza e apoia a 

nossa comunidade”. Para Teresa, “a maior 

luta dos Guarani é ter uma terra boa para 

plantar as nossas sementes. É ter mato para 

caçar e tirar dela o que precisamos para nosso 

artesanato e saúde.”

Sonho para o futuro

Para o futuro Teresa deseja “continuar 

assim como agora, quero viver bem com a 

minha comunidade, mantendo a minha cul-

tura, tradição e nosso modo de viver”. 
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Para Teresa, “ser mulher indí-
gena é ter uma caminhada dentro 
da própria cultura. É sempre lutar 
para viver bem com a família e com 
a comunidade. É seguir os conse-
lhos dos mais velhos, ensinar os 
mais novos. Ser mulher indígena 
é se preocupar com as crianças, 
com as suas necessidades e buscar 
ajudar se precisar. Ser mulher in-
dígena é aprender a fazer com as 
mães as tarefas que são obrigações 
da mulher na cultura Guarani: sa-
ber cuidar dos filhos, da casa e do 

esposo. Saber escolher o melhor lugar 
para plantar as nossas sementes criou-
las, colher e preparar as nossas comi-
das. Guardar sementes para outras ve-
zes plantar mais. Ser mulher indígena 
é saber fazer algum tipo de artesanato 
para usar e vender. É saber cuidar das 
pessoas com o uso de chás do mato. 
É viver a nossa religião, na Opy con-
forme o Nhanderu quer e fala ao Pajé. 
Ser mulher indígena é sentar perto do 
fogo de chão e fumar o nosso petygua. 
Ser mulher indígena é viver dentro da 
cultura, dos costumes dos guarani”.

Narrativas de mulheres
indígenas brasileiras
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